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APRESENTAÇÃO 

A obra Fundamentos de Enfermagem, publicação da Editora Atena, foi organizado 
em três volumes com o objetivo de trazer estratégias que implementem a qualidade da 
assistência à saúde, sobretudo da atuação da Enfermagem. 

No volume 1, será apresentado 28 capítulos que discorrem sobre pesquisas 
relativas à temática de saúde materna e infantil. Ela envolve assuntos sobre a 
promoção e manutenção do bem-estar físico e social das mulheres que perpassam o 
período gestacional. Inclui o período pré-natal, a assistência ao parto humanizado, ao 
recém-nascido e a lactentes. 

Em relação ao atendimento pré-natal a obra busca refletir sobre a importância 
da educação em saúde as gestantes, ações para as práticas alimentares e o cuidado 
à mulher. Destaca como assuntos importantes as situações de alto risco, como a 
hipertensão arterial durante a gestação, condição importante e prevalente as mulheres 
na atualidade. 

Reforça as estratégias que qualificam o pré-natal, implementando a qualidade da 
assistência, e assim favorecer a chegada de um parto saudável, com destaque para 
as práticas humanizadas como a consulta pré-parto, o parto domiciliar, as estratégias 
não-farmacológicas de alívio da dor e a evitabilidade do trauma perineal. 

Todavia, estas condições refletem sobre a situação de saúde do recém-nascido, 
que pode evoluir para condições normais de adaptação extra-uterina, como também 
as condições de risco e adoecimento que o levam a necessitar de internação em 
Unidade de Terapia Intensiva Neonatal. 

E ainda, para favorecer a qualidade de vida de recém-nascidos, a promoção ao 
aleitamento materno deve ser fortemente incentivada tanto a mães de recém-nascido 
nascidos a termo, como sobretudo os prematuros.  Destaca-se além do incentivo, a 
estrutura para o aleitamento materno de prematuros que necessita da adaptação de 
instituição pelo funcionamento dos bancos de leite. Ainda neste volume uma breve 
reflexão em torno de assuntos como o aborto, o luto e as emergências.

Michelle Thais Migoto
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ANÁLISE DA ASSISTÊNCIA PRÉ-NATAL PARA O 
DESFECHO DO PARTO SAUDÁVEL

CAPÍTULO 10

Gracimary Alves Teixeira
Escola de Saúde da Universidade Federal do Rio 

Grande do Norte, Natal-RN

Alessandra Vasconcelos de Sena
Universidade Federal do Rio Grande do Norte, 

Natal-RN

Pamela Cândido de Morais
Escola de Saúde da Universidade Federal do Rio 

Grande do Norte, Natal-RN

Tassia Regine de Morais Alves
Universidade Federal do Rio Grande do Norte, 

Natal-RN

Jovanka Bittencourt Leite de Carvalho 
Escola de Saúde da Universidade Federal do Rio 

Grande do Norte, Natal-RN

RESUMO: Objetivo: analisar assistência pré-
natal no desfecho do parto a termo. Método: 
estudo transversal, realizado com 209 mães 
de bebês a termo que pariram em uma 
maternidade pública de abril de 2015 a março 
de 2016. A coleta de dados se deu durante o 
puerpério imediato, na maternidade, por meio 
de: instrumento de coleta de dados usado para 
entrevista direta, livros de registros de partos 
vaginais e cesáreas, prontuários das mães 
participantes. Resultados: 98,08% realizaram 
pré-natal, 52,19% iniciaram o pré-natal no 
primeiro trimestre, 60,97% realizaram mais de 7 
consultas, 70,81% não participaram de grupo de 

gestantes, 36,84% não receberam orientações 
sobre parto normal, 75,60% conheciam a 
maternidade, 55,02% dos parceiros não 
participaram das consultas, 61,24% tiveram 
parto cesárea. Conclusão: O número mínimo 
de consultas pré-natal foi satisfatório, porém, 
há carência na qualidade da assistência pré-
natal, quanto à participação das gestantes 
em atividades de educação em saúde. Dessa 
forma, pode colaborar para o grande número de 
cesáreas desnecessárias.
PALAVRAS-CHAVE: pré-natal; trabalho de 
parto normal; enfermagem materno-infantil.

INTRODUÇÃO

A gravidez compreende um conjunto de 
aspectos fisiológicos, sociais, psicológicos 
e econômicos para mulher e família. O curso 
pelo qual essa gestação irá responder depende 
de fatores como o planejamento reprodutivo, 
histórico familiar, o meio em que a gestante 
está inserida, fatores culturais, religião, dentre 
outros aspectos. O acompanhamento correto da 
saúde materno-fetal permite identificar e reduzir 
possíveis riscos e disfunções que podem ser 
detectadas e tratadas precocemente, antes do 
desfecho: o parto (1).

 assistência pré-natal é “acolher a mulher 
desde o início da gravidez, assegurando no 
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fim da gestação, o nascimento de uma criança saudável e a garantia do bem-estar 
materno e neonatal”. No ano 2000 foi criado o Programa de Humanização do Pré-Natal 
e Nascimento (PHPN), com o intuito de reduzir as altas taxas de morbimortalidade 
materna e perinatal, ampliar o acesso ao pré-natal, estabelecer critérios para qualificar 
as consultas pré-natais e promover o vínculo entre a assistência ambulatorial e o parto 
(2). 

Contudo, no Brasil as cesáreas atingiram um percentual acima do permitido de 
quase 55% de cesáreas realizadas em 2014, onde a Organização Mundial de Saúde 
preconiza que a taxa ideal de cesáreas deve ficar entre 10% e 15% de todos os partos 
realizados. Assim, o Brasil índices piores do que a Europa em que as cesáreas são de 
20% a 22%, e dos EUA na qual taxa alcança um percentual de 32,8% (3).

Com isso, tem-se no Brasil, no ano de 2014, a taxa de mortalidade infantil de 19,21 
mortes de crianças menores de um ano para 1000 nascidos vivos, sendo classificada 
na posição 94ª, estando em primeiro lugar o Afeganistão com 117,23 mortes e em 
último lugar o Mónaco com 1,81 (4). Quanto a taxa de mortalidade materna, o Brasil 
alcança a posição 104ª contando com 56 óbitos para cem mil nascidos vivos, o Sudão 
do Sul com 2,054 ocupa o primeiro lugar e o último lugar a Estónia com 2 óbitos.  
Pode-se afirmar que o Brasil foi bem sucedido na ampliação do acesso à assistência 
pré-natal. Porém, a redução da mortalidade materna e neonatal, e a prevenção de 
agravos evitáveis só poderão progredir com assistência de qualidade (5). 

Para que o pré-natal seja prestado com qualidade faz-se necessário o acolhimento 
da gestante e sua família pelos profissionais. Esse profissional deve desempenhar 
condutas adequadas e principalmente realizar exame físico de forma correta, e, nisso 
inclui medir altura uterina, manobras obstétricas, ausculta dos batimentos cardiofetais, 
verificar se a gestante possui edemas, buscar histórico dos últimos acontecimentos, 
cálculo para idade gestacional (IG) e data provável do parto (DPP), avaliação do estado 
nutricional e do ganho de peso gestacional, controle da pressão arterial (PA), preparar 
a mulher para o aleitamento e parto (1). 

Na atenção primária, a consulta de enfermagem no âmbito do pré-natal 
proporciona a orientação e condutas de medidas adequadas e favoráveis que visam 
à abordagem apropriada das necessidades individuais das gestantes. O papel do 
enfermeiro está direcionado ao cuidado, nessa perspectiva, o profissional deverá estar 
apto a prestar uma assistência de qualidade de forma científica e humana, utilizando 
de tecnologias leves e leve-duras para promover e evoluir de forma positiva o ciclo 
gravídico-puerperal (6).

Contudo, tem-se percebido nos serviços de saúde que as gestantes chegam às 
maternidades com carência de informações quanto aos sinais de trabalho de parto; 
atitudes que contribuiriam para evolução fisiológica do processo parturitivo mãe-bebê. 
Diante disso, a assistência pré-natal tem papel decisivo no desfecho da gestação e 
nascimento. Com isso, o presente estudo tem as seguintes questões norteadoras: 
as gestantes receberam durante o pré-natal orientações quanto ao parto normal? As 
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gestantes tiveram acesso a atividades de educação em saúde? Diante do exposto, o 
estudo tem como objetivo analisar a assistência pré-natal para o desfecho do trabalho 
de parto a termo.

MÉTODO

Trata-se de um estudo transversal, realizado no período de abril de 2015 a março 
de 2016, com 209 mães de bebês de nascimento a termo (a partir das 37 semanas de 
gestação) que pariram em uma maternidade pública do município de Parnamirim-RN, 
Brasil.

 A escolha do município citado se deu pelo fato de possuir uma rede estruturada 
com 100% de cobertura da Rede Cegonha, pois, possui de 26 Equipes de Estratégia 
de Saúde da Família que disponibilizam assistência pré-natal e uma maternidade 
pública, que dispõe de classificação de risco, centro obstétrico (pré-parto e parto), 
centro cirúrgico, alojamento conjunto, médio risco para recém-nascidos, unidade de 
tratamento clínico para gestantes e recém-nascidos, Unidade de Terapia Intensiva 
Neonatal, banco de leite, serviço de ultrassonografia, central de material de 
esterilização. Portanto, a escolha do município se deu por apresentar estruturação em 
rede de atenção à saúde materno-infantil, com ações e serviços articulados em níveis 
de complexidade crescente.

Como critérios de inclusão foram selecionados os partos por via vaginal ou cesárea 
de mulheres com gestação superior a 37 semanas e que residissem no município 
de Parnamirim/RN. As puérperas que apresentassem algum problema cognitivo que 
revelasse prejuízo a coleta de dados e por incertezas ou registros errados da idade 
gestacional (IG) entraram como critérios de exclusão.

Na coleta de dados foram utilizados: livros de registros de partos vaginais e 
cesáreas; acesso aos prontuários e cartão da gestante das mães participantes; e 
instrumento de coleta de dados para entrevista direta. A coleta de dados ocorreu no 
puerpério imediato ainda na maternidade por meio de sorteio em que se coletava uma 
a cada 10 partos. A análise estatística se deu por meio do Programa Statistica 10, 
utilizando frequência simples, sendo os dados apresentados em forma de tabela. 

Previamente ao início da entrevista foi realizada uma explanação acerca dos 
objetivos e relevância do estudo para a mãe e solicitou-se a autorização por meio da 
assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). O presente estudo 
provém com o parecer favorável do Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte, nº 1.047.431/2015.

RESULTADOS 

No estudo foram entrevistadas 209 mães de bebês a termos que pariram na 
série histórica de abril de 2015 a março de 2016. Na tabela a seguir apresentam-se 
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os dados obtidos acerca da assistência pré-natal para o desfecho das vias de parto.
As mães participantes da pesquisa tiveram acesso às consultas de pré-natal; 

apresentaram alta prevalência quanto ao número de consultas, com sete ou mais 
consultas; porém grande parte iniciou o pré-natal apenas no 2º trimestre de gestação. 
Essa assistência pré-natal em sua grande maioria ocorreu em serviços públicos de 
saúde.

Variáveis   f    %
Realizou pré-natal SIM

NÃO
205
004

98,08%
  1,91%

Tipo de serviço Público
Particular/Convênio

177
028

86,34%
13,65%

Número de consultas pré-natal 1 consulta
2 consultas
3 consultas
4 consultas
5 consultas
6 consultas
≥7 consultas

002
001
006
016
020
035
125

  0,97%
  0,48%
  2,92%
  7,80%
  9,75%
17,07%
60,97%

Início do pré-natal 1º trimestre (até a 12ª semanas)
2º trimestre (13ª a 27ª semanas)
3º trimestre (≥ 28ª semanas)

107
088
010

52,19%
42,92%
  0,49%

Grupo de gestantes SIM
NÃO

061
148

29,19%
70,81%

Orientações sobre o parto normal SIM
NÃO

132
077

63,16%
36,84%

Conhecia a maternidade SIM
NÃO

158
051

75,60%
24,40%

Parceiro foi convidado para as consultas 
de pré-natal

SIM
NÃO

106
103

50,72%
49,28%

Parceiro participou das consultas de pré-
natal

SIM
NÃO

094
115

44,98%
55,02%

Tabela 1: Assistência pré-natal para o desfecho das vias de parto, abril de 2015 a março de 
2016, Parnamirim-RN, Brasil.

Fonte: dados da pesquisa

Quanto às atividades de educação em saúde sobre a gestação e trabalho 
de parto, observa-se na tabela 1 que as gestantes não tiveram acesso a grupo de 
gestantes e não receberam orientações para o processo fisiológico do trabalho de 
parto normal. Além disso, há carência de incentivo pelos profissionais no que se refere 
a participação do parceiro/companheiro nas consultas de pré-natal, corroborando com 
os dados demonstrados a ausência da participação destes junto à companheiro. 

Variáveis           F        %
Vias de parto
Normal
Cesárea

         81
        128

    38,76%
    61,24%

Tabela 2: Desfechos dos partos, abril de 2015 a março de 2016, Parnamirim-RN, Brasil.
Fonte: dados da pesquisa
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Conforme a tabela 2 pode-se observar no período em estudo, a prevalência 
elevada de cesáreas ocorridas no município de Parnamirim-RN, tendo em vista a falha 
na qualidade da assistência desde o pré-natal, com pouca participação das grávidas 
em grupos de gestantes, do parceiro/companheiro durante as consultas de pré-natal, 
e orientações as gestantes sobre o parto normal (tabela 1). 

DISCUSSÃO

Na presente pesquisa, a assistência pré-natal das mães entrevistadas ocorreu 
de forma abrangente quanto ao acesso e quantitativo do número de consultas ao pré-
natal, em concordância com um estudo realizado em Santa Maria/RS (7). Entretanto, 
os resultados mostram que, apesar do número positivo da cobertura da assistência 
pré-natal há carência de grupos de gestantes, ocorrência do início do pré-natal 
tardiamente e algumas mães não conheciam previamente a maternidade em que iriam 
parir, mesmo todos esses serviços sendo recomendados pela Rede Cegonha. 

O início precoce do pré-natal (8 a 12 semanas) é recomendado pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS) e pelo Ministério da Saúde, pois através do acompanhamento 
e intervenções, como a realização de exames a exemplo de: HIV, sífilis e hepatite B 
pode-se prevenir a transmissão vertical dessas doenças, diagnosticarem complicações 
maternas de uma forma geral, controle de anemias e tratamento de hipertensão arterial 
e diabetes, por exemplo. Assim, prevenir e promover a saúde materna-fetal (8).

Com isso, foi preconizada pelo Programa de Humanização no Pré-natal e 
Nascimento (PHPN), a realização de no mínimo seis consultas de pré-natal para 
gestantes de risco habitual, sendo três delas realizadas no último trimestre gestacional. 
No entanto, em 2011 o Ministério da Saúde brasileiro com a iniciativa da Rede Cegonha 
lança a realização de sete ou mais consultas, para melhoria dessa assistência (9). 

O período de início do pré-natal varia entre as regiões brasileiras, pois em Vitória/
ES, uma pesquisa desenvolvida para avaliar a qualidade da assistência pré-natal no 
SUS, aponta que, cerca de 38% das gestantes iniciaram o pré-natal até a 12ª semana 
e cerca de 75% das gestantes realizaram seis ou mais consultas (10). Na tabela 1 
observa-se, que 52,19% das entrevistadas iniciaram o pré-natal no primeiro trimestre. 
Contudo, o estudo no município do Rio de Janeiro revelou que cerca de 74% das 
gestantes iniciaram o pré-natal precocemente antes do segundo trimestre e cerca de 
80% das gestantes realizaram seis ou mais consultas (11).

O início tardio do acompanhamento pré-natal evidencia a fragilidade na 
organização dos serviços de saúde do município de Parmamirim/RN e do processo 
de trabalho quanto à captação de mulheres, durante o período gestacional, o mais 
precoce possível. O quadro torna-se mais crítico ao se considerar que o município do 
estudo tem 100% de cobertura pela Rede Cegonha.
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            As recentes evidências apontam que uma maior frequência de contatos 
na atenção pré-natal de mulheres com o sistema de saúde é associada a uma menor 
probabilidade de natimortos. Isso porque com o aumento das oportunidades nas 
consultas sugere detectar e gerir potenciais problemas. Um mínimo de oito contatos 
pode reduzir as mortes perinatais em até 8 para cada mil nascidos quando comparado 
ao mínimo de quatro visitas (12).

Apesar da estruturação da rede de atenção a gestante que possibilitou o acesso 
ao pré-natal (98,08%) os resultados do presente estudo evidenciaram a falta de grupos 
de gestantes (70,81%) que possibilitem atividade de educação em saúde. Além disso, 
36,84% negaram ter recebido informação sobre os benefícios do parto normal.

Os grupos de gestantes/familiares são encontros coordenados pela equipe 
multiprofissional, onde são abordadas temáticas referentes à gestação, parto, 
puerpério, parentalidade, entre outras temáticas relacionadas a esse ciclo. A troca 
de experiências e vivências é motivada pelo uso de técnicas de animação grupal, 
leituras reflexivas e dramatizações. O grupo se constituiu como um espaço de reflexão, 
de escuta, de diálogo, de troca de saberes e experiências sobre as demandas da 
maternidade e cuidados de saúde no período gravídico-puerperal. A presença de equipe 
multiprofissional e a troca de informações entre os participantes são importantes, pois 
favorece a humanização, a integralidade da atenção e promoção da saúde (13).

Durante o processo gravídico a orientação acerca do tipo de parto é de suma 
importância, e deve-se fazer presente desde o pré-natal, trazendo os benefícios do 
parto vaginal para que as mulheres possam efetivar um dos elementos do Programa 
de Humanização no Pré-natal e Nascimento: o direito de livre escolha da via de parto, 
de forma consciente, quando previamente orientadas e acompanhadas durante todo 
o processo de gestação e parto. A decisão da via de parto é influenciada por riscos e 
benefícios, experiências prévias com parto, influência da família, interação profissional. 
Daí a necessidade de instrumentalizar a mulher durante a gestação para sua escolha 
consciente (14).

Contudo, na tabela 1, observa-se que 36,84% das mães participantes da 
pesquisa não receberam tais orientações. Contribuindo para elevada prevalência de 
cesáreas sem indicações clínicas. Em contraponto, estudo ocorrido em um hospital no 
município de Espinosa-MG, todas as puérperas entrevistadas relataram ter recebido 
orientações sobre o parto normal conforme preconiza o Ministério da Saúde que 
durante o acompanhamento pré-natal as gestantes devem ser orientadas quanto aos 
sinais de início do trabalho de parto, amenizando assim, seus anseios e medos (15).

O acompanhamento por profissionais da área da saúde durante todo o ciclo 
gravídico juntamente com a preparação da gestante para o trabalho de parto pode 
evitar problemas clínicos e também agir no tratamento quando necessário. Preparar a 
futura mãe durante o pré-natal para o que estar por vir pode evitar intercorrências na 
hora do parto (16). 

Alguns estudos na região nordeste do Brasil apontam que as gestantes parturientes 
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não tiveram seu direito garantido de conhecer à maternidade e a vinculação prévia 
onde ocorreu o parto conforme preconizado pela rede cegonha (17-18). No entanto, no 
presente estudo 75,6% das entrevistadas já conheciam a maternidade, o que mostra 
um ponto positivo, por ter 100% de cobertura da rede cegonha estruturada. 

O parto eutócico/normal oferece diversos benefícios tanto para a mãe como 
bebê, como: a perda sanguínea fisiológica, permite contato pele a pele imediato, a 
amamentação eficaz e ainda durante o trabalho de parto normal a mãe produz os 
hormônios ocitocina, capaz de proteger o recém-nascido de danos cerebrais e ajudar 
no amadurecimento cerebral, e prolactina, que favorece a amamentação. Já a cesárea, 
por ser uma cirurgia, tem maior risco de complicações: infecções, hemorragias, 
hematomas, lesão de órgãos, dores, aderências (19).

Durante o parto normal a mulher pode escolher a posição em que deseja 
parir, escolher um acompanhante (podendo ser seu parceiro/companheiro), receber 
suporte emocional, métodos não farmacológicos como musicoterapia, aromaterapia, 
cromoterapia, a instrução e a informação da parturiente a respeito dos procedimentos 
que serão realizados. Obtendo liberdade e autonomia de escolher a posição e 
movimentos e controle da dor por técnicas de relaxamento e massagens que são 
essenciais para o conforto da parturiente. Esse tipo de parto além de melhorar as 
condições de nascimento, diminui o número de cesarianas e de partos complicados 
(20-21).

A presença do parceiro no momento do parto proporciona a vivência conjunta 
do nascimento da criança e mais ainda importante para a vida conjugal. Pais relatam 
que a sua presença durante o trabalho de parto e parto foi uma das melhores formas 
de expressar apoio para suas esposas. Verbalizaram também a preocupação com 
a mulher de ficar sozinha que poderia gerar um sentimento de abandono, podendo 
contribuir de forma negativa no nascer trazendo consequências ruins tanto para ela 
quanto para o bebê (21). 

Além disso, a ausência do companheiro nas consultas de pré-natal expõe as 
gestantes ao agravamento dos desconfortos provenientes da gravidez, portanto, 
se contrapõe ao bem-estar das mesmas, com possibilidade de desajuste 
conjugal (22). Dessa forma torna-se indispensável à inserção do companheiro, pelos 
profissionais de saúde, desde o pré-natal. No entanto, conforme a tabela 1, apenas 
44,98% entrevistadas do presente estudo afirmaram a participação dos parceiros/
companheiros nas consultas de pré-natal, além disso, relatam que apenas cerca da 
metade dos companheiros foram convidados pelos profissionais a participarem das 
consultas de pré-natal. 

Num estudo realizado em cinco Unidades de Atenção Primária à Saúde que 
prestam atendimento pré-natal no âmbito do Sistema Único de Saúde em um município 
do Sul de Minas Gerais, as gestantes participantes quase que com totalidade (99%) 
contavam com o apoio do parceiro (23). O apoio do parceiro/companheiro pode 
interferir na forma como a mulher aceita e vive sua gestação. Além disso, o parceiro/
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companheiro/pai do bebê é considerado um acompanhante ideal para a parturiente, 
por melhorar o vínculo e a representação de laços de família ao proporcionar cuidado, 
atenção e apoio ao acompanhar o nascimento do filho, e assim firmar de certa forma 
sua paternidade (24).  

No entanto, estudo reflete que o pai, além de não sentir a gravidez de modo 
fisiológico, não possuem o direito à “licença paternidade” ou mesmo flexibilização de 
horários de trabalho para participar de consultas pré-natais, causando desvinculação 
do pai, pois é durante a gestação que se inicia o envolvimento entre mãe-pai-bebê, 
ao compartilhar sentimentos, ficar ao lado da gestante, acompanhar/participar da 
consulta de pré-natal, participar de grupos, sentir os movimentos do bebê, escutar os 
batimentos cardiofetais que o homem percebe-se como pai (25).

CONCLUSÃO

O número mínimo de consultas pré-natal foi satisfatório, porém, deve-se averiguar 
a qualidade da assistência prestada nos serviços, principalmente, no sentido da 
participação de grupos de gestantes/atividades de educação em saúde, principalmente 
quanto às orientações sobre parto normal que no presente estudo esteve carente, 
podendo está relacionado ao número elevado de cesáreas desnecessárias.

Com isso, seguir os passos que o Ministério da Saúde recomenda acerca dos 
métodos propedêuticos da consulta pré-natal é a base para definir como será o ciclo 
gravídico-puerperal, para que a mulher e a família possam se preparar para o trabalho 
de parto e para receber o bebê. Os profissionais de saúde devem ajudar com atividades 
de educação em saúde e orientações que promovam a livre autonomia e redução dos 
medos da mulher quanto ao parto, realização de visitas domiciliares (busca-ativa das 
gestantes), agendamento de consultas, solicitações de exames, para, assim, promover 
uma gravidez mais saudável.
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